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O presente livro possui como objeto de estudo os Direitos
Humanos das Pessoas Migrantes. Para melhor compreender as
soluções que o direito tem ofertado para o reconhecimento e a

efetivação dos direitos desse grupo, a obra dividiu-se em três
seções. Em um primeiro momento, ocupou-se de elaborar um

panorama geral sobre este grupo vulnerável, de modo a
analisar a gramática dos Direitos Humanos das Pessoas
Migrantes, isto é, a conceituação dos diferentes tipos de

migrantes; ademais, abordou-se a relação de
interseccionalidade e vulnerabilidade presentes entre este

grupo e outros vulneráveis, assim como o aprofundamento da
vulnerabilidade a partir de contextos específicos, a exemplo da
pandemia de COVID-19; e, ao fim, explorou-se o histórico e as

fases deste ramo do Direito Internacional dos Direitos
Humanos. Em seguida, na seção seguinte, passou-se a

examinar os Direitos Humanos das Pessoas Migrantes no
sistema jurídico internacional. Destarte, averiguou-se a

aplicação dos Direitos Humanos das Pessoas Migrantes tanto
no âmbito global quanto no âmbito regional. Para tanto,

buscou-se analisar os instrumentos normativos pertinentes, a
doutrina especializada, bem como a atuação do comitê e dos

órgãos competentes a nível global e a jurisprudência
pertinente na esfera regional. 
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